
.l!PA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
- DO ESTADO DE SANTA CATAR] NA 

GAnINETE DO DEPUTADO 
MARCIUS MACHi\00 

PROJETO DE LEI PL./0070.4/2021 

Altera a Lei nº 12.854, de 2003, que "Institui o Código Estadual de 
Proteção de Animais", para proibir a realização de competições de 
corrida de cães. 

Art. 1° O art. 2º da Lei nº 12.854, de 22 de dezembro de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° . 

V - expor animais para qualquer finalidade em quaisquer eventos 
agropecuários não autorizados previamente pela Secretaria de 
Estado da Agricultura e Política Rural; 

VI - criar animais em lixeiras, lixões e aterros sanitários públicos ou 
privados; 

VII - enclausurar animais com outros que os molestem ou 
aterrorizem; 

VIII - eutanasiar animais com substâncias venenosas ou outros 
métodos não preconizados pela Organização Mundial de Saúde 
Animal, pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária e pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

IX - abandonar animais domésticos; 

X - abandonar animais em vias públicas, sendo esta infração 
considerada grave para os efeitos de aplicação de multa; e 

XI - realizar competições de corrida de cães. (NR)" 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

~~~~ 
Deputado Marcius Machado 

✓- 

Ao Expediente da Mesa 
em ji/ _J O 3-1 -2J 
Deputado Ricardo Alba 

1 o secretário 

Lido no exoedteote 
o I f' D Sessão de a o==:} 2L 

Às Comissões de: 
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é ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
• DO ESTADO DE SANTA CATARJNA 

GABINETE DO DEPUTA 
MARCIUS MACHi\D 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta de Lei em tela tem por escopo proibir a realização de competições 

de corrida de quaisquer raças de cães, no Estado de Santa Catarina. 

Tornou-se notório, em reportagem recente na imprensa nacional, que as 

corridas de cães galgos causam, inegavelmente, danos físicos e psíquicos aos animais 

envolvidos, vez que são frequentes as fraturas e ferimentos durante as competições. Ainda 

mais grave, muitos proprietários ministram substâncias como efedrina, arsênico, estricnina e, 

em alguns casos, cocaína1 para melhorar o rendimento desses cães. Além disso, o uso 

intensivo de anabolizantes causa atrofia muscular e prejudica o coração e os rins dos animais. 

Diante desses fatos, os Estados do Rio Grande do Sul2 e do Rio de Janeiro3 

já proibiram a realização de qualquer competição de velocidade envolvendo cães. 

Importante frisar que, conforme determina a Declaração Universal dos 

Direitos dos Animais, todos os animais possuem direito à vida, ao respeito e à proteção do 
homem, não devem ser maltratados; e todo ato que põe em risco a vida de um animal é 

considerado um crime contra a vida. 

Nesse sentido, dispõe a nossa Carta Magna, em seu artigo 225, § 1°, VIII, 

que os animais são dotados de sensibilidade, impondo à sociedade e ao Estado o dever de 

respeitar a vida, a liberdade corporal e a integridade física desses seres, além de proibir 

expressamente as práticas que submetam à crueldade qualquer animal. 

Por último, haja vista que o art. 2° da Lei estadual n. 12.854, de 2003, que 

"Institui o Código Estadual de Proteção de Animais", encontra-se com sua técnica legislativa 

desfigurada (a partir de seu inciso V), em face das várias alterações de que foi alvo a sua 

redação original, como se pode depreender em consulta à página eletrônica da Assembleia4, 

aproveito o ensejo para dar nova redação aos seus vigentes incisos V a X, contudo, sem lhes 

alterar a substância material, ao mesmo tempo em que acrescentei, em seu novo inciso XI, o 

1 Disponível em https://meusanimais.com.br/finalmente-estao-proibidas-as-corridas-de-cachorros/ Acessado em 17/02.2021. 
2 Disponível em https:/ /www.cnnbrasil.com. br/nacional/2021/02/l l/governo-do-rio-grande-do-sul-assina-decreto-gue-proibe­ 
corridas-de-caes. Acessado no dia 17/02/2021. 

3 Disponível em https://www.ofluminense.eom.br/cidades/rio-de-janeiro/202 l/O 1/1164960-governo-do-estado-proibe-corrida-de­ 
caes-por-meio-de-decreto.html. Acessado no dia 17/02/2021. 

4 Disponivel em https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2003/12854_ 2003 _lei.html 

P
ág

in
a 

3.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

07
0.

4/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



é ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
.. DO ESTADO DE SANTA CATARlNA 

GAI3INETE DO DEPUTA 
MAllCIUS MACHADO Q 

verdadeiro objeto substantivo desta proposição parlamentar, 
realização de competições de corrida de cães. 

Certo da importância da proposição que ora apresento, peço aos demais 
Pares a aprovação deste Projeto de Lei. 

~~~,=/~ 
Deputado Marcius Machado 
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0070.4/2021 
 

 
 

O art. 1º do Projeto de Lei nº 0070.4/2021 (que altera o art. 2º da Lei 
nº 12.854, de 22 de dezembro de 2003) passa a ter a seguinte redação:  
 

 
“Art. 1º O art. 2º da Lei nº 12.854, de 22 de dezembro de 2003, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
‘Art.2°.....................................................................................................
..... 
...............................................................................................................
.... 
 
V – expor animais para qualquer finalidade em quaisquer eventos 

agropecuários não autorizados previamente pela Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca 
e Desenvolvimento Rural;  

 
VI – criar animais em lixeiras, lixões e aterros sanitários públicos ou 

privados; 
 
VII – enclausurar animais com outros que os molestem ou 

aterrorizem;  
 
VIII – eutanasiar animais com substâncias venenosas ou outros 

métodos não preconizados pela Organização Mundial de Saúde Animal, pelo Conselho 
Federal de Medicina Veterinária e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;  

 
IX – abandonar animais domésticos;  
 
X – abandonar animais em vias públicas, sendo esta infração 

considerada grave para os efeitos de aplicação de multa; e 
 
XI – realizar competições de corridas de cães, exceto para os casos 

de treinamento desses animais, para e pelas as Polícias Civil e Militar e Corpo de 
Bombeiros do Estado de Santa Catarina, bem como para a Polícia Federal e Polícia 
Rodoviária Federal, para atuarem nas ações de busca e salvamento, resgates e 
investigações de combate ao tráfico de drogas, ao contrabando de armas e à utilização de 
artefatos explosivos. (NR)” 

 
 

Sala das Sessões, 
 
 
 
 
 

Deputado Marcius Machado 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
 

A Emenda Modificativa ora apresentada em face do PL nº 0070.4/2021 tem 

por objetivo adequar o texto original, excetuando a regra geral que proíbe a competição de 

corrida de cães, para os casos de treinamento desses animais pelas Polícias Civil e Militar e 

Corpo de Bombeiros do Estado de Santa Catarina, bem como para a Polícia Federal e 

Polícia Rodoviária Federal para atuação em ações de busca e salvamento, resgates e 

investigações de combate ao tráfico de drogas, ao contrabando de armas e à utilização de 

artefatos explosivos. 

 
 

 
 
 

Deputado Marcius Machado 
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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 0í 1812021

Florianópolis, 6 de abril de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO MARCIUS MACHADO

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0070.412021,

que "Altera a Lei no 12.854, de 2003, que 'lnstitui o Código Estadual de Proteção de

Animais', para proibir a realização de competições de corrida de cães", para seu

conhecimento.

Respeitosamente,

*Z--*-. Z"*on-
Marlise,íu rtado Arrud a Rdnos B u rger

Coordenadora de Expediente

RECEBTDO
EM o* /oc{ /rÀ

Gabinete Deputado Marcius Machado

Dl"r-"tr Q.'bl.^tP rYv*c( 
".

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3'10 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br

GcrzozrRQX 048
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Ofício GPS/DL/ 0í98 1202'l

Florianopolis, 6 de abril de 202

Excelentíssimo Senhor

GERSON LUIZ SCHWERDT

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0070.412021, que "Altera a Lei no 12.854, de 2003, que'lnstitui o Codigo Estadual

de Proteção de Animais', para proibir a realização de competições de corrida de

cães", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Dep DO ALBA

meiro Secretário

PROïOCOLO GFRAL DA ALESC

FqËCËBIDO
'J0xHl-<10:

I)AïA €>

ìSS RHSP

GGnoa RQX 048Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 322'1 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 0í99 12021

Florianopolis, 6 de abril de 202

llustríssimo Senhor

MARCOS VINíCUS DE OLIVEIRA NEVES

Presidente do conselho Regional de Medicina Veterinária (cRMV/sc)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justíça deste poder, ao projeto de Lei

no 0070.412021, que "Altera a Lei no 12.854, de 2003, que 'lnstitui o Código Estadual

de Proteção de Animais', para proÍbir a realização de competições de corrida de

cães", a fim de obter manifestação sobre a matéría legislativa em exame.

ALBA

rimeiro Secretário

S

/rí Ííl

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br

GGrzozr RQX 048
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coM. DË CONSI 1-r{Jì(l^o
Ê ïIÌSTÌ(,4

DEVOLUçÃO

Apos fim de diligência por decurso de prazo, usando os atributos do
Regimento lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo
Legislativo PL.10070.412021 para o Senhor Deputado Moacir Sopelsa, para
exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 31 de maio de2021

iz Soares
de Secretaria

É&f ASSEM ru.FrA LËcrsLATr\,A
WDrìrJlffiqr

/

PÂI.ÂCiíI BARRiGA,' VËRNtr

lìria i)oillor ..lorEe L,Lrz Fontes, 31C) | Ceniro

ij*0?t-íiii0 I Í--lorianr:polis I SC

í.4*i :J2.21-25Õti
'1r. r:ii >irt.' <. 11,11. ì. I
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Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luiz Fontes, nº 310 - Gabinete 35 
CEP 88020-900 – Florianópolis/SC 
Fone (48) 3221-2715  
www.alesc.sc.gov.br - email: moacir@alesc.sc.gov.br 
 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI nº 0070.4/2021 
 

Altera a Lei nº 12.854, de 2003, que “Institui 
o Código Estadual de Proteção de Animais”, 
para proibir a realização de competições de 
corrida de cães.  
 
Autor: Deputado Marcius Machado  
Relator: Deputado Moacir Sopelsa 
 
  

I – RELATÓRIO 

Com amparo regimental, no âmbito da Comissão de Constituição e 

Justiça fui designado às fls.05, para relatar o Projeto de Lei em tela que Altera a Lei 

nº 12.854, de 2003, que “Institui o Código Estadual de Proteção de Animais”, para 

proibir a realização de competições de corrida de cães.  

 

A matéria foi lida na 19ª Sessão do dia 18 de março de 2021 e trata-

se de proposição legislativa que tramita em rito ordinário, que visa incluir no Código 

Estadual de Proteção aos Animais, proibição da realização de competições de 

corrida de quaisquer raças de cães no âmbito do Estado de Santa Catarina.  

 

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, tendo em vista a 

instrução do feito, apresentei requerimento pela necessidade de diligências à 

Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e Desenvolvimento Rural, à 

Secretaria de Estado da Segurança Pública, por meio da Polícia Militar e seu 

Comando de Policiamento Militar Ambiental, à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente, à Secretaria de Estado da Saúde 

e ao Conselho Regional de Medicina Veterinária de Santa Catarina (CRMV-SC), o 

que restou aprovado pela unanimidade dos pares, consoante folha de votação 

(fls.06). Notei que, antes mesmo das eventuais juntada de respostas das diligências 

solicitadas, foi colacionado às fls.10/11, uma emenda modificativa, da lavra do 

próprio autor da matéria. Em apertada síntese, este é o relatório.  

 

P
ág

in
a 

12
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

07
0.

4/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 

 

 
 

2 

 

Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luiz Fontes, nº 310 - Gabinete 35 
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www.alesc.sc.gov.br - email: moacir@alesc.sc.gov.br 
 

 

II – VOTO 

Cabe a Comissão de Constituição e Justiça, inicialmente, o exame 

da admissibilidade das matérias e dos assuntos atinentes aos aspectos 

constitucionais, legais, jurídicos, regimentais e da técnica legislativa, conforme 

previsão do art. 72, inciso I, art. 144 inciso I e art. 210, inciso II, todos do Regimento 

Interno desta Casa. 

 

Com relação ao escopo da matéria em comento, invoca o autor para 

justificar sua iniciativa legislativa, a existência de legislações já proibitivas em outras 

unidades da Federação, in casu, o Estado vizinho do Rio Grande do Sul e o Rio de 

Janeiro, além da Declaração Universal dos Direitos dos Animais e a própria 

Constituição Federal/88, em seu art.225, §1º, inciso VII (vedação de práticas que 

submetam os animais a crueldade). 

 

Sem prejuízo do mérito da proposta em tela, temos que é reservada 

legitimidade ao Parlamentar estadual à deflagração da presente iniciativa.  

 

Quanto à emenda modificativa apresentada às fls.10/11, temos que 

ela é viável e não fere o espírito da proposta original pretendida, pois, trata de 

acrescentar na redação do inciso XI do art.2º da Lei estadual nº 12.854, de 22 de 

dezembro de 2003, que institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, a 

criação de exceção à regra geral almejada, para liberar à utilização para os casos 

de treinamento dos aludidos animais pelas Polícias Civil, Militar e Corpo de 

Bombeiros do Estado de Santa Catarina, bem como, pela Polícia Rodoviária Federal 

e Polícia Federal, para a atuação em ações de busca e salvamento, resgate e 

investigações no combate ao tráfico de drogas, ao contrabando de armas e à 

utilização de artefatos explosivos.            
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No tocante as diligências requisitadas, faço juntar neste momento, o 

parecer nº 162/2021, exarado pela Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e 

do Desenvolvimento Rural, através da sua Diretoria de Qualidade e Defesa 

Agropecuária, que manifesta-se favorável ao Projeto de Lei apresentado, por 

apresentar relevante interesse público e relevância no objetivo, em face dos 

animais submetidos à prática de maus tratos em cães submetidos às 

atividades de corrida esportiva em questão. 

 

Ainda neste sentido, quanto às demais manifestações, registre-se 

em fls.15 dos autos, a respectiva certificação de decurso de prazo para as demais 

diligências à época requisitadas.     

 

Por fim, com relação aos demais requisitos de observância 

obrigatória por parte deste Colegiado, quais sejam, as análises sob o foco da 

legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa, não encontrei nenhum 

óbice ao trâmite e ao prosseguimento da matéria em comento.                  

 

Assim, retornando o feito para análise, no âmbito da Comissão de 

Constituição e Justiça, voto pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei nº 

0070.4/2021, nos termos da emenda modificativa de fls.10/11, apresentada pelo 

próprio autor da matéria, devendo seguir tramitação regimental, conforme despacho 

às fls.02, do 1º Secretário da Mesa Diretora desta Casa, para a Comissão de 

Turismo e Meio Ambiente.    

 
Sala das Comissões, 
 

 

                 Deputado Moacir Sopelsa  
                                 Relator 

P
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

7tt(

ll$,

qe ?

Ofício no 956/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 1B de junho de 2021

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DL tO1gBl2O21,
encaminho o Ofício Conjunto SDE/SEMA no 64612021, da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), o Ofício no PMSC/2021t1s713, da polícia Militar
do Estado de Santa Catarina (PMSC), o OfÍcio no 43312021, da Secretaria de Estado da
Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR), e o Ofício no 83612021, da Secretaria
de Estado da Saúde (SES), todos contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei
no 0070.412021, que "Altera a Leino 12.854, de 2003, que'lnstitui o Código Estadual de proteção
de Animais', pata proibir a realização de competições de corrida de cães".

Respeitosamente,

DanielCardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

'Poíaria no 040/2020 - DOE 21.416
Delegação de competência

OF 956_PL_0070.4_21_SAR_PMSC_SDE_SEs-enc
scc 6862/2021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 - Florianópolis - SC
ïelefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

1

Anexar

fÍ'
c.
fj

Q:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável
Secretaria Executiva do Meio Ambiente - SEMA
Diretoria de Biodiversidade e Clima - DBIC

PARECER DBIC no 01212021 Florianópolis, 16 de abril de 2021.

ASSUNTO: Parecer em atenção à

solicitação via Ofício no 377lCC-DIAL-

GEMAT de 09 de abril de 2021.

DO OBJETO

O presente documento expõe análise técnica da matéria em atenção ao Ofício no 377lCC-

DIAL-GEMAT, por meio do qual solicita manifestação a respeito do pedido de diligência ao Projeto

de Lei no0070.412021, que "Altera a Lei no 12.854, de 2003, que lnstitui o Código Estadual de

Proteção de Animais, para proibir a realização de competições de corrida de cães", oriundo da

Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civil.

DOS FATOS

Trata-se do exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei no0070.412021,

que " Altera a Lei no 12.854, de 2003, que lnstitui o Código Estadual de Proteção de Animais, para

proibir a realização de competições de corrida de cães", que ora é submetido a esta área técnica

para manifestação.

DA ANÁLISE E CONCLUSÃO

A relação dos homens com os animais já vem de longa data, da mesma forma, distante se

iniciou o processo de domesticação onde ocorre uma aproximação muito maior nesta relação.

Atualmente se tem presenciado um aumento na preocupação com o bem estar e a integridade

dos animais, sejam domésticos ou não, isto é visível devido a quantidade de normativos

regulamentando o tema nos últimos anos.

Não diferente, a matéria em questão segue como mais um normativo que visa coibir os

maus tratos aos animais, neste caso aos cães. É evidente que a prática de corrida de cães

esconde um lado cruel, os animais ficam sujeitos a inúmeras lesões, geralmente são submetidos a

diversos tipos de maus-tratos, como confinamento em recintos estreitos e uso de drogas

estimulantes que podem levar ao óbito.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável
Secretaria Executiva do Meio Ambiente - SEMA
Diretoria de Biodiversidade e Clima - DBIC

Diante o exposto, esta diretoria de Biodiversidade e Clima não vê óbice no projeto de lei

que altera a Lei no 12.854, de 2003, alusivo à inserção do inciso décimo primeiro "Xl - Realizar

competições de corrida de cães (NR)', ao art. 20, que Versa sobre as vedações.

É o parecer, salvo melhor iuízo.

(assinado digital mente)

ROBSON LUIZ CUNHA

Gerente de Meio Ambiente e Serviços Ecossistêmicos

De acordo com o parecer.

(assinado digital mente)

LUCIANO AUGUSTO HENNING

Diretor de Biodiversidade e Clima Meio Ambiente

P
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Assinaturas do documento

Codigo para verificação: H504KRBL

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

#

Ëls,

(,..:

ROBSON LUIZ CUNHA em 16/0412021 às 18:17:24
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14103120'19 - 16:44:25 e válido até 1410312119 - 16.44:25.
(Assinatura do sistema)

LUCIANO AUGUSTO HENNING em 161O412021 às 18:53:20
Emitido por: "SGP-e", emitido em3010312021 - 15:57:43 e válido até3010312121 - 15:57:43.
(Assinatura do sistema)

LEONARDO SCHORCHT BRACONY PORTO FERREIRA em2210412021 às21:43:05
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1410412020 - 15:26,24 e válido ate 1410412120 - 15.26..24.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia , acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov br/portal-externo/conferencia-
documento/UONDXzEwMDY4XzAwMDA3MDlwXzcwMjdfMjAyMVglNTAOSl l4TA== ou o site

hltps://portal.sqpe.sea .sc.gov. br/portal-externo e informe o processo SCc 0000702012021e o código H504KRBL
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTAVEL

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER N" 055/2O2L
PROCESSO SCC 7020 /202L

PEDIDO DE DIúIGÊNCIA. PRO.]ETO DE LEI NO OO7O.4/202L,
QUE *ALTERA A LEr N" L2.854, DE 2003, QUE 'rNSTrrUr O

cóoreo ESTADUAL DE PRorEçÃo og AI{r}íArs' , PARja PRorBrR
A nrRr.rzaçÃo DE counurrções DE coRRrDA DE cÃss-.
ervÁr,rsp Nos rERMos Do ART. 19 Do DEcRETo N" 2.382, DE

28 DE AGOSTO DE 20L4.

Trata-se de pe<1icÌo de diligência oriunda da Comissão de

Constituição e Justiça da Assembleia LegísÌativa do Estado de Sant.a

Catarina (ALESC), a respeito do Projeto de Lei (PL) no 0070.4/2021,

de iniciativa parlamentar, que "Al-tera a Lei no 12.854, de 2003, qge

\Institui o Código Estadual de Proteção de Animais', para proibir a

realização de competições de corrj-da de cães", a fim de colher

manifestação desta Pasta, nos termos do art.19 do Decreto no 2.382,

de 1-4 de agosLo de 2014.

ïnicialmente, cumpre ressaltar que a presente

manifestação1 se fundamenta tão somente nos efementos constantes nos

autos, sem adenLrar no mérito ou na análise acerca da conveniência e

oportunidade da proposta, Iimitando-se ao exame dos aspectos gerais,

vez que não há questionamento jurídico específico no pedido de

diÌigência em tela e o tema do PL se relacíona apenas de forma

j-ndireta com as competências desta Pasta.

Com efeito, o referido Projeto de Lei visa proibir, em

suma, a realização de competições cJe corridas de cãesr Do Estado de

Santa Catarina, salvo para os casos de treinamento desses animais,

pela Policia Civil- e Mi-l-itar e Corpo de Bombeiros do Estado de Santa

Catarina, bem como pela PoIícia Federal e Pol-ícia Rodoviária

1 Enunciado n' 07, do Manual- de Boas Práticas consu.Itivas da CGU/AGU:
deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade".

Rod, SC 401, km 5, no 4.756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sde@sds,sc,qov.br - www.sde.sc.oov.br
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(.r tl$,ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENT
CONSULTORIA JURÍDICA

Federal, a fim de atuarem nas ações de busca e salvamento, resgates
e investigações de combate ao tráfico de drogas, âo contrabando de

armas e à utilização de artefatos explosivos, conforme art. 1" do

Proj eto .

O Deputado Marcius Machado, autor da proposta
legislativa em anál-ise, expôs na justificativa2 do projeto a origem
da proposição, eu€ foi dada considerando a exposição de realizações
de corrida de cães em reportagem na imprensa nacionafr eüê,
inclusive, demonstra danos físicos e psíquicos aos animais
envolvidos, em razão da característica do evento, bem como a

proibição pelo Poder Público de t.al- evento nos Est.ados do Rio de

Janeiro e Rio Grande do SuI.

Ademaisr nâ oportunidade, o Deputado aproveita para,
em razão da desfigurada redação dos íncisos v ao x que compõem o

art. 2" da Lei no 12.854, de 22 de dezembro de 20033, em função de

diversas alterações feitas, dar nova redação aos mencionad.os

incisos, todavia, repelindo quaisquer modificações de suas

substâncias materiais, focalizando somente no acréscimo do inciso
xr ao artigro supramencionador gü€ é a finaridade do presente
Projeto, isto ê, a proibição da atividade de competição de corrid.a
de cães em todo território catarinense.

Aínda, constata-se que o referido Proj eto foi alvo de

emenda modificativa sugerida e acolhida pela Comissão de

Constituição e Justiça da ALESC, objetivando a adequação do Lexto em

face da regra geral que proíbe a competição de corrida de cães, para
os casos de treinamento desses animais pelas Polícias Civil e

Militar e Corpo de Bombeiros do Estado de Santa Catarina, assim como

peÌa PoIícia Federal e Pol-icia Rodoviáría Federal. Dessa forma,

2 Justificativa disponivel- no sítio eletrônico da AssembÌej-a LegisÌativa do Estado de Santa
Catarina: <www.afesc.sc.gov.brlÌegislativo/tramitacao-de-materia/pL./OO1O.4/202L>. Acesso em
22 abrlL 202!.
3 Institui o Código Estaduat dê Proteção aos Anímais.

(-.

lr"
iÌnRU

Rod, SC 401, km 5, no 4.756 - Ed, Office Park - Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sde@sds,sc.qov.br - www,sde,sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTAVEL

CONSULTORIA JURÍDICA

enquanto

de cães

sequínte

o PL trazia a redação "XI - realizar competições

(NR) ", a Emenda Modificativa aprovada trouxe

redação:

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas,
1ei. as práticas que coloquem em risco
ecológica, provoquem a extinção de espécies
os animais a crueÌdade. (grlfou-se)

de corrida
consigo a

na forma da
sua função
ou submetam

*XI - realizar competições de corrídas de cães, exceto para os
casos de treinamento desses animais, para e pelas Policias
Civil e Militar e Corpo de Bombeiros do Estado de Santa
Catarina, bem como para a Policia Federal e PoÌicia Rodoviária
Federal, para atuarem nas ações de busca e salvamento,
resg'ates e investigações de combate ao tráfico de drogas, ao
contrabando de armas e à utilização de artefatos expÌosivos.
(NR) ,.

Em aLenção ao teor do Projeto, a Secretaria Executiva

do Meio Ambiente (SEMA) foi instada para se manifestar' a quaf, por

meio de sua lliretoria de Biodiversidade e CÌittta, ttLattifestou-se pela

ausência de óbice no Projeto de Lei em LeÌa, considerando que "a
matéria em questão segue como mais um normativo que visa coibir os

maus tratos aos animais", mediante Parecer DBIC no 0I2/202I, cujo

teor encontra-se disponível nos auLos do presente processo (fls. 4-

s) .

Assim sendo/ a matéria de fundo do Projeto envoÌve,

sobretudo, a proteção dos direitos resguardados aos cãesr proteção

esta amparado na atual Const.ituição Federaf de 19BB' firmado em seu

art. 225, 51", VIf, in verbis:

ArL. 225. Todos têm direito ao mei-o ambiente
ecologicamente equiÌibrado, bem de uso comum do povo e

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
Público e à col-etlvidade o dever de defendê-Io e
preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

S 1" Para asscgurar a efetividade desse díreito, incumbe
ao Poder Público:

Rod. SC 401, km 5, no 4,756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone: {48) 3665-4220 - sde@sds,sc.aov.br - www,sde'sc.qov,br

Página 3 de 4

iffiüïtr@
CATARIÌ{A

P
ág

in
a 

26
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

07
0.

4/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



Ì'

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁ
CONSULTORIA JURÍDICA

Além di-sso, a Lei no L2.854, de 2003 a qual o

presente Projeto visa alterar - também diz respeito aos direitos dos

cães/ por meio de seu art. 34-4, no tocante ao reconhecimento de

seres sencientes, sujeitos de direitos, eu€ sentem dor e angústia,
considerando, à vista disso, especificidade face a outros seres
vivos, vejamos:

Art, 34-4. Para os fins desta Lei, cães e gatos ficam
reconhecidos como seres sencientes, sujeitos de díreito,
que sentem dor e angústia, o que constitui o
reconhecimento da sua especificidade e das suas
caracteristicas face a outros seres vivos. (NR) . (grifou-
se) .

Por fim, embora plausível o escopo do projeto em

análise, verifica-se a necessidade de adequação da ementa, no que

dtz respeito à ementa da Lei no 72.854, de 2003, portanto, sugere-se

euer onde se 1ê "de Animais", Ieia-se "aos Animais".

Ante o exposto e dentro dos limites de competência
desta Pasta, opino2s pela regularidade do presente processo/
recomendando gu€, ao considerar a manifestação técnica acíma

mencj-onada, se manifeste de forma favorável ao Projeto de Lei no

0070. 4/202L.

É o parecer, que submeto à superior consideração

Fl-orianópolis, 20 de abril de 202I.

( as s inado dig i ta lnente )
A}TDERSON MIGUEL CHAVES DE COPDEIRO

Consultor Jurídico

28 A função do Advogado Públíco (ou assessor juridico) quando atua em órgão jurídico de
consultoria da Administração é, de quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-
jurÍdica proporcional à reatidade dos fatos, respaÌdada por embasamento Ìegal, não podendo ser
alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídieo razoâvel,
construído em fatos reais e com o devido e necessário enbasamento l-ega.L. (TRFI, AG 0003263-
55.20L2.4.01.0000 ,/ AM - 08/03/201"3 - Desembargadora Federaf Monica Sifuentes)

Rod. SC 401, km 5, no 4.756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sde@sds.sc.qov.br - www,sde.sc.qov.br
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Codigo para verificação: 5KN49LS1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

.f ANDERSON MIGUEL CHAVES DE CORDEIRO em 2210412021 às20:36:47
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:46;39 e válido até 30/03/21 1B - 12:46:39.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-

documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA3MDlwXzcwMjdfMjAyMVBlSO4OOUxTMQ== ou o site

https'i/portal.s0pe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 0000702012021e o código 5KN49LS1

ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTA
SECRETARIA EXECUTIVA DO MEIO AMBIENTE

Õ
F

Ç..1

@.,

"r'
Ofício Conjunto SDE/SEMA n" 64612021
Processo SCC 702012021

Florianópolis,22 de abril de

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício no 377lCC-

DIAL-GEMAT, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civil (CC), que

solicita o exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei (PL) no 0070.412021, que

"Altera a Lei no 12.854, de 2003, que'lnstitui o Código Estadual de Proteção deAnimais', para

proibir a realização de competições de corrida de cães", servimo-nos do presente para

encaminhar o Parecer DBIC no 01212021 (fls. 4-5), oriundo da Diretoria de Biodiversidade e

Clima da Secretaria Executiva do Meio Ambiente (SEMA), e o Parecer no 05512021 (fls. 6-9),

oriundo da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico

Sustentável (SDE), cujos teores ratificamos, manifestando-nos, dentro do escopo das

competências destas Secretarias, a favor do mencionado projeto.

No mais, colocamo-nos à disposição para eventuais novos esclarecimentos.

Atenciosamente,

1

LUCIANO JOSÉ BULIGON
Secretário de Estado da SDE

(assi n ado d igitalmente)

LEONARDO SGHORCHT BRACONY
FERREIRA

Secretário Executivo da SEMA
(assi nado digital mente)

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Diretoria de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Nesta

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 42OO - sde@sde.sc.qov.br - www.sde.sc.gov.br @

ffirERÍqlO
DE SANTA
CAIïARIì|A
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLÍCIA MILITAR
COMANDO DE POLICIAMENTO MILITAR AMBIENTAL

OF/PMSC/202t115713 Florianópolis, 23 de abril de202I

Senhor Comandante-Geral,

De ordem do Comandante da Polícia Militar Ambiental de Santa Catarina, emitimos o
parecer a respeito do Projeto de Lei nq 0070.412021, que "Altera a Lei n0 12.854, de
2003, que 'lnstitui o Código Estadual de Proteção de Animais', para proibir a realização de
competições de corrida de cães", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Considerando os dispostos na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
em seu artigo 225,ïIe, VII, combinado com a Constituição do Estado de Santa Catarina de
1989, artigo182, III, que declaram a responsabilidade aos órgãos públicos em proteger a
fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a tratamento cruel.

Alinhado com o Plano estratégico da PMSC e com o Plano de Comando da Polícia Militar
Ambiental de SC, entendemos que a nossa existência é para proteger o Meio Ambiente, todos
seres vivos, preservando assim as presentes e futuras gerações.

Na visão da PMA, após o conhecimento e análise do inteiro teor da proposta, a qual visa
a proteção da fauna submetida e envolvida em corridas ilegais, concluímos que o projeto de lei
harmoniza a causa da preservação do meio ambiente, a proteção da fauna e atividade de
Polícia Ambiental, assim neste discernimento nos posicionamos sem obstrução para que o
projeto siga a tramitação legal.

Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente
PAULO SERGIO SOUZA
Coronel PM Comandante CPMA - CPMA

Ao Senhor
Coronel PM Dionei Tonet
Comandante Geral da PMSC
Florianópolis

. .. .ì:ì r
i :; 1.1

.E
:::: : r:.'!.

Comando de Policiamento Militar Ambiental
Endereço: Rua Mário Cândido da Silva, np 190 - A-braão - SC - CEP 88085-475

3665477 0 - E-mail: 929805@pm.sc.gov.br - http;//wrvw.pm.sc.g0v.br

t:'È;J :.
;!.1:;t," l: ì:::: .i::: ':,..."+'"iiì;tr..; { P.-"'.'.'' - r 7.:

'#!' i, i: 'J l' ', . #''r :,1t:;- ,.
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TI

tl$, ]ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARIA DE ESTADo DA SEGURANçA pÚgHcn
polÍcrn MTLITAR
GABINETE DO COMANDO GERAL

Despacho n.o 13O/Gab-CmtG/2O21

Processo Referência SGP-e: SCC OOOOO7OL9 l2O2L

1. Acolho a informação técnica prestada pelo Comandante da Polícia

Militar Ambiental (CPMA), exarada através do Ofício no OF/PMSC/202t/t57L3

(fl. 011 dos autos), no sentido de não haver óbice à tramitação do Projeto de

Lei no OO7O.4/202L, que "Altera a Lei no 12.854, de 2003.

2. Ao Chefe de Gabinete, para restituir os autos à Casa Civil.

Florianópolis, SC, 26 de abril de 202L.

Assinado digitalmente

DIONEI TONET
Coronel PM Comandante-Geral da PMSC

,;fi
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ffi
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

AGRICULTURA, DA PESCA E DO

PROCESSO: SCC ne 7OL8|2O2L

PARECER COJUR ne 94l2O2L

Pqrecer em diligêncio ocerco do Projeto de Lei ns

0070.4/202L.

L. RELATóRIO

Trata-se de parecer em diligência acerca do Projeto de Lei ne QO7O.4/2021, de origem

parlamentar, que "Altera a Lei ne. 12.854, de 2003, que "lnstitui o Código Estadual de Proteção

de Animais" , para proibir a realização de competições de cães.

Consta da Justificação do referido PL

T(,

ll$,
t:
ç

JUSTTFtC.AçÃÕ

A pnp,o'*ta de l-ai em tela tem FOr €Ëcopc prc{húr a Ísãlhação de cornpetr:ções

de conÍda de quaisquer raças de çãeç" na Estãdo de Santa Catadna.

Torflüu-se nolório, ern reportagenì reêÊnte na lmprerrs* Êaciona!, qüe aç
conidas de cães galgss Çâusâm, insgavelrnenÌe, dânoa fisicos e psÍrluicos ses animais

eflvúlvidos, veã quê são fre$enteg g Í,mtrJras e íerimentos durante as mnpelições" Ainda
mais grave, rnuitos prnprisharbs rninistram substáncias coÍflo eÍêdrina, arsênico. estricnina e,

em algr,r*s caEoc. çocÊínat pam melhora{'E rendimenta dessÊ$ cã€*. A.Ém disso, o u$ã

intensivc de aaabolizsntes cailse atrofia muscular e preiudica o eraçãa e os rtns dos aniüÌãis"

üiante rl*$s fale, e Esladffi do Rio Grande do SuP e do Rh de Janeiror

Já pr-oibirarn a reaÍiaaçâo de qudquer competição de vckrcídado enwlverdo çães.

lmpodanm ÍÍisar que, conforme detennina a Oedaração üniversat dqs
Dineifss dos Ánimais. hdo$ oã animaís poss*Jsrn direito ã vida, ao reqeilo e à píóteção da
homem, não devem ser rnalFãtados: e l,odo ato que põe em risco â vlda de um ânimal é
considerado um crime mntra a vida,

f.lesse sentidoì dlspõe a nâ$sà Carb Magna, aÍtr seu artigo Êâ5. $ to, Vlll,
qüê Õ$ anir*aia sãô &lados de sensÌbilidade, Írnper:rdo à ecçiedad* e ao Ëstado c dever de
respeitar a úda, e liberdadç corpoíaf e a integridadre ÍÍ$ca desses sêrêsi âlém de proibir

âxprÉçsãmsÍïte as práticae que aubrnetam á crueldade qualquer snima!.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO

DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

lnstada a se manifestar a Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária, desta pasta,

exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei (SAR7L2/2OZL).

A CIDASC por sua vez se manifestou no sentido de que a proposta não se insere dentre as

ações atribuídas à empresa, não identificando objeção quanto ao prosseguimento da proposição.

Assim vieram os autos à COJUR.

2. ANÁUSE JURíDICA

A rigor, o conteúdo do Projeto de Lei em apreço se refere à matéria afeta ao setor da

agricultura, não contendo, em princípio, aspectos jurídicos que demandem um destaque

específico no presente parecer, sendo que ã aferição de constituciorralidade se encontra no

âmbito de competência da Procuradoria Geral do Estado.

Assim, tratando-se de conteúdo eminentemente técnico do setor agrícola, a presente

análise se valerá do parecer elaborado pela Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária, desta

pasta.

Nesse particular, colhe-se do referido parecer técnico:

Quanto à questão do hem-es{ar anirnal, á notório e lem sido frequentemente divulgado
pela midia casos de maus tratos aos cães submelidos às atividades de conida esportiva-

banforme relatado na justÍficativa do referido PL, a tendência rnundial, já acornpanhada por alguns
estados brasÍleir,os, vêm no seniido de banir este tipo de ccmpetição, que ao nÕssÕ olhar apenas
seÍvem de entretenirnento à algumas pessoas e que nenhurn beneficio Íraz aos animais
submetidos à esta prálica, além de muitas vezeË serem infligidos sofrimento a esies animais.

Diante do expostc, esta Diretoria nraniíesia-se a favor da inclusâo proposta pelo
pU007S,4Í2021 , pw apresentar relevância ao lnteresse público e aos animais subrnelidos à
pn*lica expNicitada.

Portanto, o parecer jurídico está delimitado a avaliar o interesse público da matéria,

fundado nos atos dos setores técnicos.

eô

QEiêap(]5
nÕ
fi,E
Õs
uç
EE<c
a-Á{È
d8
z. ,,
ãã
kqItt
+rd
^S

2

P
ág

in
a 

36
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

07
0.

4/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, sem mais digressões, amparando-se no incluso parecer técnico,

conclui-se, em su

aprovação.

É o parecer

ma, pela pertinência do projeto de lei, manifestando-se favorável
ït lJ

C-t
F(
(í)

l'l$,

Florianópolis, 30 de abril de 2O2L

[Assinatura Digìtal]
José Silvestre Cesconetto Junior

Consultor Jurídico
oAB/SC t9.92L

De acordo

lAssinatura DigitalJ
Altair da Silva
Secretário de Estado

t?

O')

a
J
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
GABINETE DO SECRETARIO

Ofício no 43312021

AGRICULTURA, DA PESCA E DO

Florianópolis, 30 de abril de 2Q21

.qï

ì:

Senhor Chefe da Casa Civil,

Em atendimento ao ofício no 375/CC-D|AL-GEMAT (scc 7o1gl2o21),
aparelhados na manifestação técnica elaborada pela Diretoria de eualidade e Defesa
Agropecuária, corroborada pelo Parecer COJUR 9412021, vimos apresentar manifestação
favoravel à aprovação do Projeto de Lei n'. 0070.412021, de autoria do Deputado Marcius
Machado.

Atenciosamente,

lAssinatura Digitaíj
Altair da Silva
Secretário de Estado

Ao Senhor
GERSON LUIZ SCHWERDT
Chefe da Casa Civil
Florianópolis, SC

i.

rl'l

'ì/

RodoviaAdmarGonzaga,t4S6-ltacorubi -88034-001 -Florianópolis,sc Fone(048) 3664-4400

www.aÊricultura.sc.gov.br gabinete@agricultura.sc.gov.br

ii;iiïrfie
o{ÍARftA
r*i(trrsr,aÀftÍr Í

ti c{{rigin'&r! irtai
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RSTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO DESENVOLVIM
RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESA AGROPECUARIA

TI

r'l$,

PARECER N'16212021 Florianópolis, 14 de abril de 2021

Parecer referente ao Ofício GPS/DL/01 9812021,
disponível para consulta no Processo Referência
SCC 686212021, encaminhados à DDEA pelo
Processo SAR71212021, que encaminha pedido
de Diligência ao Projeto de Lei pL no
0070.41202í, que visa alterar a Lei n" 12.854, de
2003, que "lnstitui o Código Estadual de
Proteção aos Animais", para proibir a realização
de competições de corrida de cães".

Prezado Sr. Consultor Jurídico, José Silvestre Cesconetto Junior, a matéria em
apreciação é de autoria do Deputado Marcius Machado e relatoria do Deputado Moacir Sopelsa.

lnforma o relator que trata-se de projeto de lei de rito ordinário que visa incluir no Código
de Proteção aos Animais, proibição da realização de corrida de quaisquer raças de cães no
âmbito do Estado de Santa Catarina.

Cabe esclarecer que a matéria em questão possui um viés com a SAR no sentido que se
refere ao bem-estar animal e que embora não seja de nossa competência direta as ações sobre
os animais de espécies que não relacionadas à produção animál (r.e. cães e gatosi uma vez
instada, esta Diretoria apresenta as suas considerações sobre a matéria.

A área animal contemplada nas competências desta Secretaria, são aquelas relacionadas
às cadeias produtivas de animais de produção (e.g. bovídeos, suídeos, equídeos, abelhas, entre
outros), conforme se pode extrair do Art. 31 da Lei Complementar n" 741, d'e 12de junho de 201g,
que "Dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o modelo de gestão da Administração
Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras proúidências".

Art. 31. À Snn compete:

I - planeiar, formular e normatizar as potíticas de desenvolvimento rural e pesqueiro do
Estado;

II - planeiar e elaborar programas, projetos e ações voltadas ao desenvolvimento
agropecuário, pesqueiro e florestal;
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w
ESTADO DE SANTA CATARINA
srcBrrnRtA DE ESTADO DA AGRTCULTURA, DA PESCA E DO DESENVOLVIMENTO

RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESA AGROPECUARIA

Folha 2 do Parecer n' 16212021

1l - ptanejar e elaborar programas, projeÍos e ações de apoio ao agronegocio, â

biotecnotogia, a produção e ao uso de plantas e sementes bioativas e ornamentais e à

microtecnotogia e nanotecnologia na agropecuária;

IV - formutar a potítica estadual de apoio ao abastecimento, ao armazenamento e à
logística de comercialização de produtos agropecuários;

V - elaborar programas, pro,1'efos e ações referentes à potítica agrícola e agrária estadual;

VI - apoiar de forma descentralizada e desconcentrada, por intermedio de empresas

vinculadas, a execução das potíticas de desenvolvimento rural;

VIt- ptanejar e avaliar as potíticas e ações de apoio à comercialização da produção animal

e vegetal, seus produÍos e subprodutos;

Wtt - apoiar, planejar e viabilizar ações que visem oferecer aportunidades de crédito,

especialmente'no qu, ai, íespeito a instalações produtivas, armazéns, equipamenÍos e insumos,

na área rural e no setor Pesqueiro;

tX - apoiar ações ligadas ao assocraüiyismo e cooperativismo no âmbito de sua

competência;

X - cotaborar com a lJnião na execução de programas, proietos e ações de política

agrária, credito e desenvolvimento rural;

Xl - planejar, operacionalizar, gerenciar e fiscalizar o seguro rural na sua área de

competência;

Xtt - ptanejar e avaliar as ações de fiscalização do comércio e uso de agrotóxicos e de

fertilizantes agrícólas, de defesa sanitaria animal e vegetal e de inspeção e de classificação de

produtos de õrigem animat e vegetal, delegando a exe-cução das ações à Companhia lntegrada de
'Desenvolvimento 

Agrícola de Santa Catarina (CIDASC);

Xttt- interagir com a CTDASC e a Empresa de Pesquisa Agropecuaria e Extensão Ruralde

SanÍa Catarina feAAAq na implementação da potítica estadual de desenvolvimento rural e
pesqueiro no Estado;

XIV - planejar, operacionalizar, coordenar, gerenciar, elaborar ações e 
-p!ol.ejo^ 

do
programa SC Rural," iníeràgindo na fase de execução com as empresas vinculadas, CIDASC e a

Em-presa de pesqur'sa ngrõpecuária e Extensão Rural (EPAGRI), que visem consolidar a política

púbt6a para o desenvotiimento do meio rural e pesqueiro catarinense, por meio da captação de
'projetos, 

tendo como objetivo aumentar a competitividade das organizações da agricultura familiar
'poi 

meio do fortatecimento e estruturação das suas cadeias produtivas;

O relator observa que a Lei estadual n' 12.854, de 2003, no que se refere à proteção e

bem estar dos animais, o seu art. 3" traza seguinte redação:
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EETADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO DESENVOLVIM
RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESA AGROPECUÁRIA

TI Ì1

i-r rl$,

Folha 3 do Parecer n' 16212021

Art. 3e Os assunfos e a fiscalização das ações concernenÍes â proteção aos animais
regidos por esta Lei competem à Secretaria de Estado da Agricultura e Política Rural, Secretaria
de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão e Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente, e Secretaria de Estado da Saúde.

Neste sentido, o entendimento da Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária é que
cada uma das Secretarias citadas no artigo acima, atuariam de acordo com a sua área de
competência, considerando as mudanças na nomenclatura, junções, criações ou modificações
após a publicação da Lei 12.85412003 (r.e. SAR - animais de produção, SEMA /lMA/ Polícia Militar
Ambiental - animais silvestres...).

lnformamos que normalmente as ações concernentes aos animais "de companhia" são
executadas pelos Municipíos, por meio dos Centros de Controles de Zoonoses e Orgãos de Bem
Estar Animal, na maioria das vezes vinculados às Secretárias Municipais de Saúde. Como
exemplo podemos citar a organização do Município de Florianópolis, que através da Secretaria
Municipal da Saúde cujas ações sobre o tema são exercidas pela Diretoria de Bem Estar Animal
(DIBEA) e Centro de Controle de Zoonoses (CCZ).

Quanto à questão do bem-estar animal, é notório e tem sido frequentemente divulgado
pela mídia casos de maus tratos aos cães submetidos às atividades de corrida esportiva.
Conforme relatado na justificativa do referido PL, a tendência mundial, já acompanhada por alguns
estados brasileiros, vêm no sentido de banir este tipo de competição, que ao nosso olhar apenas
servem de entretenimento à algumas pessoas e que nenhum benefício traz aos animais
submetidos à esta prática, além de muitas vezes serem infligidos sofrimento a estes animais.

Diante do exposto, esta Diretoria manifesta-se a favor da inclusão proposta pelo
PL10070.412021, por apresentar relevância ao interesse público e aos animais submetidos à
prática explicitada.

lsto posto, remetemos o parecer para a Consultoria Jurídica para apreciação e demais
observações.

À consideração do Consultor Jurídico.

DANIELA CARNEIRO DO CARMO
Diretora de Qualidade e Defesa Agropecuária

(assinado digitalmente)
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sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: PVLT4348

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

trf DANIELA CARNEIRO DO CARMO em 1410412021 às 19:03:02
Emitido por: "SGP-e", emitido em 2610412019 - 13:56;27 e válido alé 2610412119 - 13:56:27

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-

documento/U0 FSXzcwMDNfMDAwMDA3MTJfNzEOXzlwMj FfU FZMVDQzNDg= eu . .1,.

https://portal.s0pe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SAR 0000071212021e o código PVLT4348

ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO DESENVOLVIMENTO RURAL

cmn$c coMpANHtA TNTEGRADA DE DESENVoLVTMENTo AcRícoLA DE sANTA cATARINA

Ofício no 030 DEDSA/DIDAG/CIDAS Cl2O21 Florianópolis ,28 de Abril de 202

Senhor(a) Secretário de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural,
(:.,

Em atenção ao parecer solicitado, sobre o PL/0070.412021 do Deputado Marcius Machado
para alteração da Lei no 12.854 de 2003, declaramos que a referida proposta não concerne às ações
atribuídas à Cidasc, visto que a matéria não se insere nas atividades de defesa sanitária animal.

Apesar disso, cabe registrar que não existe qualquer objeção a este projeto de lei por parte
desta empresa.

Respeitosamente,

Rosemberg Tartari
Gestor Estadual de Departamento
Dep. Estadual de Defesa Sanitária Animal

Senhor
ALTAIR DA SILVA
SecretárÍo de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural
Secretaria da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural, Florianópolis - SC

Elffif,8

ffi
tT':T

Endereço: Rodovia Admar Gonzaga, 1588 no - ltacorubi
CEP: 88034001 - Fone: 4836657000
CNPJ no 83.807.586/0001-28 - lnscrição Estadual n" 250.709.694
www.cidasc.sc.gov.br - E-mail : dedsa@cidasc.sc.gov.br

CATARlNA
!€cEÊÌ^erÀ Dè a9ÍÁôo DÁ

^cFtcuLruFA, 
oÂ pt$cÂ r

oo oÊ3eÍyotvrNExÍo RURÂt.

Página:1 de I
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sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: UD7Y84W8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

./
ROSEMBERG TARTARI em2\10412021 às 13:53:29
Emitido por: "SGP-e", emitido em 2410712018 - 13;47:29 e válido alé 2410712118 ' 13:47:29.

(Assinatura do sistema)

.f ANTONIO PLINIO DE CASTRO SILVA em3010412021 às 17:25:22
Emitido por: "SGP-e", emitido em 0410312021 - 09:21;32 e válido atê 0410312121 - 09:2'l:32

(Assinatura do sistema)

d ALTAIR DA SILVA em 3010412021 às 17:42:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1910112021 - 16:49:51 e válido até 1910112121 - 16:49:51

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https ://portal.sgpe.sea. sc.gov br/portal-externo/conferencia-

documento/U0FSXzcwMDNfMDAwMDA4MTRfODE2XzlwMjFfVUQ3WTgOVzg= ou o site

https://portal.sgpe .sea.sc.qov. br/portal-externo e informe o processo SAR 00000814t2021e o código UD7Y84WB

ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESÏADO DA SAUDE
SUPERINTENDENCIA DE VIGILANCIA EM SAUDE
DIRETORIA DE VIGILANCIA SANITARIA
NUCLEO DE ANALISE DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SANITARIOS

írl

(

Í

tNFoRMAÇÃo No 0132t2021

Florianópolis, 14 de abril de 2021

Referência: Processo SCC n.0000702112021, o qual
solicita manifestação desta Diretoria de Vigilância
Sanitária Estadual acerca do pedido de diligência
ao Projeto de Lei no 0070.4/2021, que "Altera a Lei
no 12.854, de 2003, que 'lnstitui o Código Estadual
de Proteção de Animais', para proibir a realizaçâo
de competições de corrida de cães".

Aporta nesta Diretoria de Vigilância Sanitária o Processo SCC n.0000702112021, o qual
solicita manifestação desta Diretoria de Vigilância Sanitária Estadual acerca do pedido de diligência
ao Projeto de Lei no 0070.412021 , que "Altera a Lei no 12.854, de 2003, que 'lnstitui o Código Estadual
de Proteção de Animais', para proibir a realização de competições de corrida de cães".

Compulsando-se o teor do que consta do Projeto de Lei Projeto de Lei no 0070.412021, que
"Altera a Lei no 12.854, de 2003, que'lnstitui o Código Estadual de Proteção de Animais', para proibir
a realização de competições de corrida de cães", verificamos que o cerne do seu objetivo cinge-se na
proibição de realização de competição de cães como forma de alterar parte do Código Estadual de
Proteção Animal, portanto, resta clarividente que o foco de atenção do legislador e enaltecer a
proteção animal no âmbito do Estado de Santa Catarina mediante a proibição da pratica de
competição entre cães.

O conceito de Saúde Unica surgiu para traduzir a união indissociável entre a Saúde animal,
humana e ambiental.

Neste sentido, olhar o todo se torna fundamental para garantir níveis excelentes de saúde.
Muitas doenças podem ser melhor prevenidas e combatidas por meio da atuação integrada entre a
Medicina Veterinária, a Medicina Humana e outros profissionais de saúde.

Destaca-se que a Organização Mundial de Saúde - estabelece como paradigma para o
combate às zoonoses a necessidade de cooperação entre as Medicinas Veterinária e Humana,
elaborando em conjunto pesquisas no campo da epidemiologia, bem como trabalhando novas
ferramentas para diagnóstico e vigilância das doenças que acometem os seres vivos de modo geral.

De acordo com a perspectiva da saúde única existem quatro áreas que influenciam a situação
sanitária em um determinado território: o ambiente, as questões sociais, o aspecto econômico e os
comportamentos. Daí a necessidade de colaboração interdisciplinar, visando à melhoria da saúde
humana e animal.

A Saúde Unica objetiva a melhoria da qualidade de vida da comunidade, beneficiando a todos,
humanos, não-humanos e meio ambiente.

Salientamos, contudo, que apesar do louvável objetivo de referido Projeto de Lei, o qual
entendemos não haver objeção frente à legislação vigente no que tange a proteção animal, que a

-a- -:.- --- -
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
SUPERINTENDENCIA DE VIGILANCIA EM SAUDE

DIRETORIA DE VIGILANCIA SANITARIA
NUCLEO DE ANALISE DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SANITARIOS

Segundo a Lei Orgânica da Saúde, a Vigilância Sanitária trabalha na promoção e proteção da

saúde da população através de ações que visem eliminar, diminuir ou prevenir os riscos à saúde e
intervir nos problemas sanitários decorrentes do ambiente, da produção e circulação de bens e da
prestação de serviços, realizando o controle dos mesmos.

Portanto, de todo o exposto supra entende esta Diretoria de Vigilância Sanitária Estadual,
considerando as manifestações acima elucidadas não haver, no caráter geral da análise, objeção ao
que consta do Projeto de Lei no 0Q70.412021, que "Altera a Lei no 12.854, de 2003, que 'lnstitui o
Código Estadual de Proteção de Animais', para proibir a realização de competições de corrida de
cães", já que diante da pertinência da matéria estar atrelada a proteção animal e não havendo
previsã'o acerca da interação da saúde humana com a animal(conceito de Saúde Única) em seu teor,
o que nos levaria a entender pela possibilidade de atuação da Vigilância Sanitária, que referido
Projeto foge da competência técnica da Vigilância Sanitária para fins de manifestação técnica acerca
das especificidades e dos propósitos do Projeto de Lei em questão, considerando que o foco de
competência da Vigilância Sanjtária e a saúde humana, e numa intepretação atual de atuação no que

tange ao conceito de Saúde Unica, mas desde que haja a comprovada interação saúde humana e

animal.

Rodrigo de Oliveira
Coordenador do Núcleo de Análise de Processos Administrativos Sanitários

ANAP/DIVS/SUV/SES

Lucélia Scaramussa Ribas Kryckyj
Diretora de Vigilância Sanitária do Estado de Santa Catarina.

DIVSiSUV/SES
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Código para verificação: RT37EU55

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

# RODRIGO DE OLIVEIRA em 1410412021 às 15:25:58
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1310712018 - í 5:02:06 e válido alé 1310712118 - 15:02:06.
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(Assinatura do sistema)
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Emitido por: "SGP-e", emitido em 0210712018 - 14:11:55 e válido até 0210712118 - 14:11:55
(Assinatura do sistema)
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ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA .runÍotc.q.

PARECER NO PAR LO8,3IaOZL.COJURíSES

Processo: SCC 00007 02Ll 2O2L

lnteressado: DIAL

Ementa: Projeto de Lei n. O0701202L, que "Altera a Lei no

t2.854, de 2003, que'lnstitui o Código Estadual de Proteção

de Animais', para proibir a realização de competições de

corrida de cães". Ao GABS.

Senhora Secretária,

Cuida-se de solicitação de parecer quanto à legalidade e

constitucionalidade do Projeto de Lei, de iniciativa parlamentar, que "Altera a Lei no

L2.854, de 2003, que 'lnstitui o Código Estadual de Proteção de Animais', para

proibir a realização de competições de corrida de cães".

É a síntese do necessário.

ANÁLISE JURíDICA

lnicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos 17 e 18, do

Decreto n. 2.3821 20L4, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar

pela Secretaria de Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em

sua matéria apresentem repercussão na área da saúde.

Art. 1-7. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e antes
de submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta:
| - à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade;
ll - às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da
administração pública estadual, quanto à existência ou não de
contrariedade ao interesse público; e

Rua Esteves Júnior, I 60, 8o Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88. I I 5-350
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lll - ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas
do Estado (TCE), quando o autógrafo versar sobre matéria afeta às suas
respectivas competências.
Art. L8. As respostas às consultas sobre autógrafos deverão:
| - ser precisas, claras e objetivas;
ll - conter indicativos explícitos de sanção ou veto;
lll - ser elaboradas com base no que está disposto no autógrafo;
lV - se abster de sugerir modificações no seu texto;
V - ser respondidas no prazo de 5 (cinco) dias úteis; e
Vl - observar, no que couber, o disposto no 5 50 do art. 70 deste Decreto.
ParágraÍo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial, este deverá recair
sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea. (Grifado)

A respeito do procedimento o artigo 60, do Decreto n. 2.38212014,

dispõe:

Art. 60 Compete aos órgãos setoriais, setoriais regionais e seccionais do
Sistema de Atos do Processo Legislativo:
t...1V analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos relativos a
anteprojetos de lei, medida provisória e decreto, resposta a diligências,
pedidos de informação, moções, requerimentos, indicações, e a solicitações
oriundas da ALESC;

O mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil - CC,

por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre

Executivo e Legislativo:

Art. 24o Todo o relacionamento entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo
estadual referente ao processo legislativo deve ser efetuado pela SCC, por
sua DIAL", razão pela qual esclarecemos que, ao fim, esta manifestação será
encaminhada ao referido órgão,

Por fim, cabe esclarecer que as diligências solicitadas por

parlamentares deverão cumprir a seguinte rotina:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de
Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias ou órgãos
considerados necessários, para resposta no prazo máximo de l-0 (dez) dias.
S 10 A resposta às diligências deverá:
l-atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer
eventuais dúvidas suscitadas;
ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento
jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente

Rua Esteves Júnior, I 60, 8' Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88. I I 5-350
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da fundação, autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista
proponente, nos pedidos que envolverem matéria jurídica, aplicando-se, no
que couber, o disposto no art. 80 deste Decreto; e
lll - ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos documentos que

a integram ao ofício encaminhado pela GEMAT, observado, no qLle couber, o

disposto no S 50 do art. 70 deste Decreto.
I 20 As respostas às diligências apresentadas inadequadamente, de Íorma a
impossibilitar o seu processamento pela GEMAT, serão imediatamente
devolvidas à origem, para cumprimento dos requisitos de que trata este
artigo.
S 30 Os órgãos setoriais, setoriais regionais e seccionais serão responsáveis
pelo conteúdo e pela autenticidade dos documentos por eles expedidos para
que a SCC, por intermédio da GEMAT, possa fornecer à ALESC material
pertinente e satisfatório a atender às diligências.

Dito isso, observa-se que o projeto de lei em análise, não apresenta

irregularidade no que se refere à constitucionalidade formal da proposição, uma vez

que o instrumento (lei) é adequado.

No mais, quanto ao mérito, vale transcrever as informações prestadas

às fls. 4/5, pela Diretoria de Vigilância Sanitária:

Salientamos, contudo, que apesar do louvável objetivo de referido
Projeto de Lei, o qual entendemos não haver objeção frente à
legislação vigente no que tange a proteção animal, que a matéria em
questão, tema principal e objeto do Projeto cinge-se a proteção animal
tão somente, o que Íoge da competência técnica da Vigilância Sanitária, já
que esta tem por foco a saúde humana, não deixando de reconhecer a
questão da saúde animal e sua interação com om homem, dado o

atual conceito de Saúde Única, conforme retro exposto, mas não
é o que se verifica do Projeto(interação da saúde humana e animal),
mas sim o objeto principal que é a proteção animal(proibição de
competições de corrida de cães), e assim sendo, em não havendo
relação de interação com a saúde humana não encontramos pertinência
técnica que leve a Vigilância Sanitária a torna-se parte em referido Projeto.
Segundo a Lei Orgânica da Saúde, a Vigilância Sanitária trabalha na
promoção e proteção da saúde da população através de ações que
visem eliminar, diminuir ou prevenir os riscos à saúde e intervir nos
problemas sanitários decorrentes do ambiente, da produção e circulação
de bens e da prestação de serviços, realizando o controle dos mesmos.
Portanto, de todo o exposto Supra entende esta Diretoria de Vigilância
Sanitária Estadual, considerando as manifestações acima elucidadas não
haver, no caráter geral da análise, objeção ao que consta do Projeto de
Lei no OA7O.4\2O21-, que "Altera a Lei no L2.854, de 2003, que 'lnstitui
o Código Estadual de Proteção de Animais', para proibir a realização de
competições de corrida de cães", iâ que diante da pertinência da
matéria estar atrelada a proteção animal e não havendo previsão acerca
da interação da saúde humana com a animal(conceito de Saúde Única) em
seu teor, o que nos levaria a entender pela possibilidade de atuação da
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Vigilância Sanitária, que referido Projeto foge da competência técnica da
Vigilância Sanitária para fins de manifestação técnica acerca das
especificidades e dos propósitos do Projeto de Lei em questão,
considerando que o foco de competência da Vigilância Sanitária e a saúde
humana, e numa intepretação atual de atuação no que tange ao conceito de
Saúde Única, mas desde que haja a comprovada interação saúde
humana e animal.

Assim, segundo a área técnica, apesar do tema principal do Projeto de

Lei não ser de competência desta Secretaria de Estado da Saúde, não vê objeção

ao seu conteúdo.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, esta Consultoria Jurídica manifesta-se favorável ao

conteúdo do Projeto de Lei OO70.41202I.

É o parecer.

Florianópolis, (data da assinatura digital).

SINEZIO VIEIRA
Assessor Jurídico
oAB/SC 45.649

De acordo, Encaminhe-se para ciência e deliberação da Senhora
Secretária de Estado da Saúde, após o que deverá ser o processo encaminhado à
DIAL.

Florianópolis, (data da assinatura digital)

THIAGO AGUIAR DE CARVALHO
Procurador do Estado

Consultor Jurídico
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oríclo No 836/2021 Florianópolis, (data da assinatura digital).

Senhor Diretor de Assuntos Legislativos,

Em resposta ao ofício 659/CC-DIAL-GEMAT, ratifico o Parecer no PAR 108312021-

COJUR/SES, de págs.7-10, que versa sobre o Projeto de Lei n" 007012021.

Atenciosamente,

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
SECRETARIO DE ESTADO DA SAÚDE
(assinado digitalmente)

Ao Excelentíssimo Senhor
Daniel Cardoso
Diretor de Assuntos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil

Red. Cojur/cons

Rua Esteves Júnior, L60 - 8' andar. Centro - Florianópolis / SC - 88.015-L30
Telefones: (48) 3664-8849
E-mail: cojur@saude.sc.gov.br
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0070.4/2021 
 
 

"Altera a Lei nº 12.854, de 2003, que "Institui 
o Código Estadual de Proteção de Animais", 
para proibir a realização de competições de 
corrida de cães. " 

 
 

Autor: Deputado Marcius Machado 
 
Relatora: Deputada Marlene Fengler 

 
 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de proposição legislativa, de autoria do Deputado Marcius 

Machado, que "Altera a Lei nº 12.854, de 2003, que ‘Institui o Código Estadual de 

Proteção de Animais’, para proibir a realização de competições de corrida de cães.". 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 18 de 

março de 2021 e, posteriormente, distribuída à Comissão de Constituição e Justiça 

(CCJ), em que foi aprovado diligenciamento [cujo requerimento não está acostado 

aos autos], a pedido do Relator naquela CCJ, à Secretaria de Estado da Casa Civil, 

para que encaminhasse aos autos manifestações da Secretaria   de   Estado   da   

Agricultura,   da   Pesca   e   Desenvolvimento  Rural (SAR), da Secretaria  de  

Estado  da  Segurança  Pública (SSP),  por  meio  do Comando da  Polícia  Militar 

(CPM) e de seu Comando  de Policiamento Militar Ambiental (CPMA), da Secretaria 

de Estado do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente (SDS), da 

Secretaria de Estado da Saúde (SES), bem como ao Conselho  Regional  de  

Medicina  Veterinária  de  Santa  Catarina  (CRMV-SC), acerca da matéria em 

evidência (p. 4 da versão eletrônica dos autos). 

 

Na sequência, o Autor do presente Projeto de Lei apresentou uma 

Emenda Modificativa, no sentido de adequar o texto original, excetuando da regra 

geral, que proíbe a competição de corrida de cães, para os casos de treinamento 

desses animais pelas Polícias Civil e Militar e Corpo de  Bombeiros  do  Estado de  

Santa  Catarina, bem  como  para  a  Polícia  Federal e Polícia  Rodoviária  Federal, 

visando à atuação de cães em ações  de  busca  e  salvamento,  resgates  e 
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investigações de combate ao tráfico de drogas, ao contrabando de armas e à 

utilização de artefatos explosivos (pp. 5 e 6 da versão eletrônica). 

 

Em seguida, atendendo à diligência instada pela CCJ, foi acostado 

aos autos o Parecer nº 162/2021, exarado pela Secretaria de Estado da Agricultura, 

da Pesca e do Desenvolvimento Rural, por meio da sua Diretoria de Qualidade e 

Defesa Agropecuária, que se manifestou favoravelmente ao Projeto de Lei em tela, 

entendendo ser relevante o interesse público em face da existência de animais 

submetidos à prática de maus-tratos nas corridas esportivas em questão.  

 

Outrossim, registra-se que não houve dos demais órgãos 

diligenciados manifestações quanto à matéria, o que está registrado pela respectiva 

certificação de decurso de prazo, à p.10 da versão eletrônica. 

 

Assim, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou, por 

unanimidade, o epigrafado Projeto de Lei, de acordo com o Parecer (pp. 11 a 13 da 

versão eletrônica), nos termos da Emenda Modificativa de pp. 5 e 6, na reunião 

havida no dia 1º de junho do ano em curso (p. 17).  

 

Posteriormente, vieram os autos para apreciação nesta Comissão de 

Turismo e Meio Ambiente, na qual fui designada para a sua relatoria, com base no 

inciso VI do art.130 do Rialesc. 

 

Por fim, contata-se que, no dia 24 de junho de 2021, foi respondida, 

efetivamente, a diligência, sendo que, em síntese, a Diretoria de Biodiversidade e 

Clima Meio Ambiente (pp. 20 e 21 da versão eletrônica) e a Consultoria Jurídica (pp. 

23 a 26), ambas, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável (SDE), bem como a Secretaria Executiva do Meio Ambiente (SEMA) (p. 

28), entendem não haver óbice à tramitação do Projeto de Lei em tela.  

 

De igual forma manifestaram-se o CPMA (p. 30 da versão 

eletrônica), o CPM (p. 32 da versão eletrônica), da Consultoria Jurídica da SAR (p. 

34 a 36), a Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária da SAR (p. 40 a 42), a 

CIDASC (p. 44), a Diretoria de Vigilância Sanitária Estadual da SES (pp. 46 e 47) e a 
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Consultoria Jurídica da SES (pp. 49 a 52), todos favoráveis à continuidade da 

tramitação da matéria.  

 

É o relatório.  

 

II – VOTO 

 

Da análise cabível no âmbito desta Comissão, nos termos do art. 83, 

inciso VI, "c", bem como do art. 142, inciso III, do Regimento Interno deste Poder, 

observa-se que a matéria é oportuna e conveniente ao interesse público, não 

havendo, portanto, óbice à sua aprovação neste Parlamento, visto que a medida 

visa proibir, expressamente, a realização de corridas de cães no Estado de Santa 

Catarina, na expectativa de diminuir os registros de maus-tratos a esses animais.   

 

Nesse contexto, julgo legítima, também, a proposição acessória 

apresentada pelo Autor parlamentar, aprovada no âmbito da Comissão de 

Constituição e Justiça, prevendo a exceção à regra geral, que proíbe a competição 

de corrida de cães, para os casos de treinamento desses animais pelas forças 

policiais e Corpo de Bombeiros, para  atuação em ações  de  busca  e  salvamento,  

resgates  e investigações de combate ao tráfico de drogas, ao contrabando de 

armas e à utilização de artefatos explosivos (pp. 5 e 6 da versão eletrônica). 

 

Ante o exposto, considerando superada a análise da juridicidade da 

matéria, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça (art. 146, inciso I, e art. 149, 

parágrafo único, do Rialesc) e, sobretudo, por não ter identificado na proposição 

contrariedade ao interesse público, com amparo nos regimentais arts. 83, 144, inciso III, e 

209, inciso III, todos do mesmo Regimento Interno, voto, no âmbito deste Colegiado, pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0070.4/2021, com a Emenda Modificativa de pp. 5 

e 6 da versão eletrônica. 

 

Sala da Comissão, 

 
Deputada Marlene Fengler 
              Relatora 
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SUBEMENDA MODIFICATIVA A EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL DO PROJETO DE LEI 

Nº 0070.4/2021  
 

 
 
O inciso XV, do art. 2º da Emenda Substitutiva Global do Projeto de Lei nº 

0070.4/2021 passa a ter a seguinte redação:  
 

 
““Art. 2º.............................................................................................. 
 
.......................................................................................................... 
 
XV – realizar competições de corridas de cães, exceto para os 

casos de treinamento desses animais, para e pelas Polícias Civil e Militar e Corpo de 
Bombeiros do Estado de Santa Catarina, bem como para a Polícia Federal e Polícia 
Rodoviária Federal, para atuarem nas ações de busca e salvamento, resgates e investigações 
de combate ao tráfico de drogas, ao contrabando de armas e à utilização de artefatos 
explosivos. (NR)” 

 
 
 
 
 

Sala das Reuniões, 
 
 

 
Deputado Marcius Machado 

 
 
 
 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A Subemenda Modificativa a Emenda Substitutiva Global do Projeto de Lei 

nº 0070.4/2021 tem por objetivo corrigir a redação aprovada na Emenda Modificativa de fls. 

10/11: “XI –realizar competições de corridas de cães, exceto para os casos de  treinamento 

desses  animais, para  e  pelas  as Polícias  Civil  e  Militar  e  Corpo  de Bombeiros  do  Estado  

de  Santa  Catarina, bem  como  para  a  Polícia  Federal e Polícia Rodoviária  Federal, 
para  atuarem  nas  ações  de  busca  e  salvamento,  resgates  e investigações de combate 

ao tráfico de drogas, ao contrabando de armas e à utilização de artefatos explosivos.” 

Ou seja, no texto da Emenda Substitutiva Global apresentada está faltando 

“bem  como  para  a  Polícia  Federal e Polícia Rodoviária  Federal”, vez que a redação da 

P
ág

in
a 

63
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

07
0.

4/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 
Emenda Substitutiva Global apresentada recentemente está da seguinte forma: “XV – realizar 

competições de corridas de cães, exceto para os casos de treinamento desses animais, pelas 

Polícias Civil e Militar e Corpo de Bombeiros do Estado de Santa Catarina, para atuarem nas 

ações de busca e salvamento, resgates e investigações de combate ao tráfico de drogas, ao 

contrabando de armas e à utilização de artefatos explosivos. (NR)” 

Diante do exposto, por se tratar de matéria de interesse público, solicito aos 

meus Pares o apoio para o acolhimento da presente proposição acessória, já aprovada a 

redação na Emenda Modificativa.  

 
 

 
 

 
Deputado Marcius Machado 
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PARECER AO PROJETO DE LEI nº 0070.4/2021 

                                                                             

Altera a Lei nº 12.854, de 2003, que “Institui o 
Código Estadual de Proteção de Animais”, para 
proibir a realização de competições de corrida de 
cães.                                     

                                                Autor: Deputado Marcius Machado  
                                                Relator: Deputado Moacir Sopelsa 
 
I – RELATÓRIO  

Com amparo regimental, no âmbito da Comissão de Constituição e 

Justiça fui designado às fls.05, para relatar o Projeto de Lei em tela que Altera a Lei 

nº 12.854, de 2003, que “Institui o Código Estadual de Proteção de Animais”, para 

proibir a realização de competições de corrida de cães. 

 

A matéria foi lida na 19ª Sessão do dia 18 de março de 2021 e trata-

se de proposição que tramita em rito ordinário, que visa incluir no Código Estadual 

de Proteção aos Animais, proibição da realização de competições de corrida de 

quaisquer raças de cães no âmbito do Estado de Santa Catarina.  

 

No âmbito da Comissão de Justiça, tendo em vista a instrução do 

feito, apresentei requerimento de diligências à Secretaria de Estado da Agricultura, 

da Pesca e Desenvolvimento Rural, à Secretaria de Estado da Segurança Pública, 

por meio da Polícia Militar e seu Comando de Policiamento Militar Ambiental, à 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente, à 

Secretaria de Estado da Saúde e ao Conselho Regional de Medicina Veterinária de 

Santa Catarina (CRMV-SC), restando aprovado pela unanimidade dos pares, 

consoante folha de votação (fls.06). 

  

Notei que, antes das respostas das diligências solicitadas, às 

fls.10/11, o autor juntou emenda modificativa adequando o texto original uma 

exceção à regra geral.  
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Regressando a matéria em comento, às fls.16/18, votei pela 

admissibilidade da tramitação nos termos da emenda modificativa apresentada às 

fls. 10/11, tendo em vista que às fls.19/21 a Secretaria de Estado da Agricultura, da 

Pesca e do Desenvolvimento Rural não viu óbice para o seguimento da proposta 

legislativa, o que restou seguido pela unanimidade dos membros do Colegiado, 

consoante folha de votação (fls.22).  

 

Cumprindo percurso regimental, na Comissão de Turismo e Meio 

Ambiente foram colacionados as manifestações da Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Sustentável às fls. 26/30 que não vê óbice no Projeto de lei em 

tela, às fls. 31 do Comando Policial Militar Ambiental que se posiciona sem 

obstrução à matéria, às fls. 32 da Secretaria de Estado da Segurança Pública/PMSC 

favorável à proposição, às fls.38 da CIDASC, que na mesma linha, não vê objeção à 

matéria, e por fim, às fls.39/43 manifestação da Secretaria de Estado da Saúde 

(SES) com posição favorável ao Projeto de Lei em questão. Nesta toada, a relatora 

emitiu parecer pela aprovação da iniciativa às fls.44/46, nos termos da emenda 

modificativa aprovada na Comissão de Justiça de fls.10/11, o que foi acompanhada 

pela unanimidade dos pares, consoante folha de votação (fls.47).                                   

 

Por fim, a matéria seguiu para inclusão na Ordem do Dia, da Sessão 

Ordinária do dia 20/07/2021 (fls.49), onde acabou por receber emenda em Plenário 

conforme fls.50 dos autos, regressando por comando regimental à Comissão de 

Constituição e Justiça para apreciação. Ato contínuo, distribuída a este relator, notei 

apresentação desta feita, da lavra novamente do próprio autor da matéria, de uma 

subemenda modificativa à emenda substitutiva global de fls. 50 do Projeto de lei nº 

0070.4/2021. Em apertada síntese, este é o relatório.  

 

II – VOTO 

Cabe a Comissão de Constituição e Justiça, inicialmente, o exame 

da admissibilidade das matérias e dos assuntos atinentes aos aspectos 

constitucionais, legais, jurídicos, regimentais e da técnica legislativa, conforme 
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previsão do art. 72, inciso I, art. 144 inciso I e art. 210, inciso II, todos do Regimento 

Interno desta Casa. 

 

Com relação ao escopo da matéria em comento, invoca o autor para 

justificar sua iniciativa legislativa, a existência de legislações já proibitivas em outras 

unidades da Federação, in casu, o Estado vizinho do Rio Grande do Sul e o Rio de 

Janeiro, além da Declaração Universal dos Direitos dos Animais e a própria 

Constituição Federal/88, em seu art.225, §1º, inciso VII (vedação de práticas que 

submetam os animais a crueldade). 

 

Sem prejuízo do mérito da proposta em tela, repisa-se que tem-se 

reservada legitimidade ao Parlamentar estadual à deflagração da presente iniciativa. 

Ademais todas as respostas das diligências solicitadas nos autos, foram favoráveis 

ao Projeto de Lei em análise.  

 

Quanto à emenda substitutiva global às fls.50/verso e a subemenda 

modificativa ao mesmo substitutivo global às fls.52/53, ambas da lavra do próprio 

autor da proposição, temos que são viáveis, vez que tratam de mera adequação 

literal e ajuste dos incisos desta iniciativa à Lei Estadual nº 12.854, de 22 de 

dezembro de 2003, para não haver sobreposição de incisos, a fim de adequar-se 

igualmente à Lei nº 18.116, de 17 de maio de 2021, recentemente aprovada.   

 

No mérito, como já restou analisado, a iniciativa não fere o espírito 

da proposta original pretendida, pois, trata de acrescentar na redação da Lei 

estadual nº 12.854, de 22 de dezembro de 2003, que institui o Código Estadual de 

Proteção aos Animais, a criação de exceção à regra geral almejada, para liberar à 

utilização para os casos de treinamento dos aludidos animais pelas Polícias Civil, 

Militar e Corpo de Bombeiros do Estado de Santa Catarina, bem como, pela Polícia 

Rodoviária Federal e Polícia Federal, para a atuação em ações de busca e 
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salvamento, resgate e investigações no combate ao tráfico de drogas, ao 

contrabando de armas e à utilização de artefatos explosivos.       

 

Assim, o Projeto de Lei apresentado, apresenta-se de relevante 

interesse público, em face das situações de animais submetidos à prática de maus 

tratos nas atividades de corrida esportiva em questão. 

 

Por fim, com relação aos demais requisitos de observância 

obrigatória por parte deste Colegiado, quais sejam, as análises sob o foco da 

legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa, não encontrei nenhum 

óbice na emenda substitutiva global de fls. 50/verso, bem como, na subemenda 

modificativa de fls.52/53, a revelar regularidade no trâmite e prosseguimento da 

matéria em comento. Retornando o feito para análise, no âmbito da Comissão de 

Constituição e Justiça, voto pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei nº 

0070.4/2021, nos termos do substitutivo global de fls.50/verso, acatando de 

igual sorte a subemenda modificativa juntada às fls.52/53 dos autos, 

apresentada pelo próprio autor da matéria, devendo seguir sua tramitação conforme 

comando regimental.  

 

Sala das Comissões, 

 

 

 

                 Deputado Moacir Sopelsa  

                                 Relator 

P
ág

in
a 

68
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

07
0.

4/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

69
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

07
0.

4/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.


